
PORTARIA Nº 800/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e Art.127 da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a importância do “Projeto Nacional das 
Audiências de Custódia”, que incorpora à legislação a obrigatoriedade 
de apresentação da pessoa presa, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, consubstanciado na realização de audiência logo após a prisão;

CONSIDERANDO que o “Projeto Nacional das Audiências 
de Custódia” também busca a concretização de um mecanismo 
de controle da legalidade e necessidade da prisão em fl agrante, 
permitindo aferir eventual afronta aos direitos da pessoa presa, 
inclusive prevenção e combate à tortura;

CONSIDERANDO à realidade das mais diversas 
Promotorias de Justiça, e com o propósito de assegurar tratamento 
uniforme e isonômico aos presos de todas as unidades judiciárias; 

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 
ROGÉRIO RODRIGO FERREIRA MOTA para atuar nas audiências de 
custódia da Comarca de Palmas – TO, no dia 17 de outubro de 2016.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 801/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça CERES 
GONZAGA DE REZENDE CAMINHA para atuar nas audiências de 
precatórias da 4ª Promotoria de Justiça da Capital, no dia 19 de 
outubro de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça
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ESTADO DO TOCANTINS

PORTARIA Nº 802/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça WERUSKA 
REZENDE FUSO PRUDENTE para atuar nas audiências de 
precatórias da 4ª Promotoria de Justiça da Capital, no dia 18 de 
outubro de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 803/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça MARIA 
CRISTINA DA COSTA VILELA para atuar no Mutirão de audiências da 
2ª Vara Criminal da Comarca de Palmas - TO, no dia 20 de outubro 
2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 804/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça DELVEAUX 
VIEIRA PRUDENTE JÚNIOR para atuar no Mutirão de audiências da 
2ª Vara Criminal da Comarca de Palmas - TO, no dia 18 de outubro 
2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de outubro de 2016.

 
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR

Subprocurador-Geral de Justiça
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CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
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Diretor-Geral
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Corregedor-Geral
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Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça
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Procurador de Justiça
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JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça
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Procurador de Justiça
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Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

PORTARIA Nº 805/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça KONRAD 
CESAR RESENDE WIMMER para responder cumulativamente pela 
1ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional, no período de 18 a 24 de 
outubro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 806/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 
2008, considerando as disposições da Lei nº 2.580, de 03 de maio de 
2012, e respectivas alterações, que tratam da estrutura organizacional 
dos Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério 
Público do Estado do Tocantins; considerando o requerimento 
formulado pelo Promotor de Justiça Caleb de Melo Filho, protocolizado 
sob o n° 07010142634201634;

RESOLVE:

Art. 1° EXONERAR, a partir de 18 de outubro de 2016, 
o servidor EDIKARLOS WILLIAM ALVES TEIXEIRA do cargo em 
comissão de Auxiliar Técnico - DAM 2.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 807/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 
2008, considerando as disposições da Lei nº 2.580, de 03 de maio de 
2012, e respectivas alterações, que tratam da estrutura organizacional 
dos Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério 
Público do Estado do Tocantins; considerando o requerimento 
formulado pelo Promotor de Justiça Caleb de Melo Filho, nos termos do 
Memorando n° 061/2016, protocolizado sob o n° 07010142634201634;

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR, a partir de 18 de outubro de 2016, 
CÁSSIO BRUNO SÁ DE SOUZA, CPF nº 959.494.701-25, para 
provimento do cargo em comissão de Auxiliar Técnico – DAM 2.

Art. 2º ESTABELECER lotação do referido servidor na  
Promotoria de Justiça de Araguaçu, a partir da data de entrada em 
exercício.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça
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TOCANTINS, em Palmas, 17 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: ANDRÉ RICARDO FONSECA CARVALHO.

DESPACHO Nº 465/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
ANDRÉ RICARDO FONSECA CARVALHO, para conceder-lhe 02 
(dois) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 18 e 19 de outubro 
de 2016, em compensação aos dias 04, 05, 06 e 07/06/2015, os quais 
permaneceu de plantão nos termos do Ato n° 68/2014.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 18 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.24830.001713 (IGEPREV) 
ASSUNTO: Abono de Permanência
INTERESSADA: Maronilda Oliveira Alvarenga

DESPACHO Nº 466/2016 – Nos termos do art.17, 
inciso V, alínea “h”, item 2, da Lei Complementar nº 51, de 02 de 
janeiro de 2008,  considerando os dispositivos da Regra Art. 3º, da 
Emenda Constitucional nº 47/2005 – Regra 95/85, e considerando 
os deferimentos favoráveis exarados no Parecer Técnico n° 
1.559/2016, fl s. 197/198, de 11/10/2016 e Despacho nº 8771/2016, 
fl s. 196, oriundos do Instituto de Previdência do Estado do Tocantins – 
IGEPREV, carreados nos autos em epígrafe, CONCEDO o Abono de 
Permanência a que faz jus a servidora Maronilda Oliveira Alvarenga, 
matrícula n° 2189, produzindo efeitos fi nanceiros a partir de 23 de 
maio de 2016, e AUTORIZO a inclusão na folha de pagamento a partir 
de 1º de outubro de 2016.

O pagamento dos valores a serem apurados referente 
ao lapso temporal decorrido entre o cumprimento dos requisitos ao 
Abono de Permanência e a sua concessão, será efetuado mediante 
disponibilidade de crédito orçamentário e fi nanceiro para sua execução.

Encaminhe-se os presentes autos ao Departamento 
de Recursos Humanos e Folha de Pagamento para as devidas 
providências.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 18 de outubro de 2016. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00414
ASSUNTO: Procedimento Licitatório para formação de Ata de Registro 
de Preços objetivando a prestação de serviços de hospedagem e 
alimentação.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 467/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 1, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 
2008;  devidamente cumpridos os requisitos previstos no art. 38, da 
Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02 e no Decreto Federal nº 7.892/13, 
bem como nos Atos PGJ nº 014/2013 e nº 021/2016, considerando 
as manifestações favoráveis constantes no Parecer Administrativo n° 
175/2016, às fl s. 72/75, exarado pela Assessoria Especial Jurídica, e 
Parecer Técnico n° 095/2016, às fl s. 76/78, emitido pela Controladoria 
Interna, ambas desta Instituição, AUTORIZO a abertura de 
procedimento licitatório para formação de Ata de Registro de Preços 
objetivando a prestação de serviços de hospedagem e alimentação, 
destinados ao atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral 

PORTARIA Nº 808/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução 
nº 003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009,

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR REVILLA SOUZA LIMA do serviço 
voluntário no Ministério Público do Estado do Tocantins, prestado 
na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, retroagindo seus efeitos a 
04/07/2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de outubro de 2016. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 809/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e Art.127 da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a importância do “Projeto Nacional das 
Audiências de Custódia”, que incorpora à legislação a obrigatoriedade 
de apresentação da pessoa presa, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, consubstanciado na realização de audiência logo após a prisão;

CONSIDERANDO que o “Projeto Nacional das Audiências 
de Custódia” também busca a concretização de um mecanismo 
de controle da legalidade e necessidade da prisão em fl agrante, 
permitindo aferir eventual afronta aos direitos da pessoa presa, 
inclusive prevenção e combate à tortura;

CONSIDERANDO à realidade das mais diversas 
Promotorias de Justiça, e com o propósito de assegurar tratamento 
uniforme e isonômico aos presos de todas as unidades judiciárias; 

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça CANTIONILTON 
PEREIRA DA SILVA para atuar nas audiências de custódia da Comarca 
de Palmas – TO, no dia 18 de outubro de 2016.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 810/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 
ROGÉRIO RODRIGO  para atuar no Mutirão de audiências da 2ª Vara 
Criminal da Comarca de Palmas - TO, nos dias 25 e 27 de outubro 
2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
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de Justiça do Estado do Tocantins e do CESAF – Centro de Estudos 
e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, sob a forma de SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas – TO, 18 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00424
ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação visando a aquisição de 04 
(quatro) assinaturas impressas, 04 (quatro) assinaturas on-line e fl ip 
digital do Jornal do Tocantins.

DESPACHO Nº 468/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 01, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, em atendimento aos requisitos constantes no artigo 26, da 
Lei n° 8.666/93, e em consonância com o Parecer Administrativo nº 
178/2016, às fl s. 43/46, emitido pela Assessoria Especial Jurídica 
deste Órgão, com fulcro no artigo 25, caput, da Lei n° 8.666/93, 
DECLARO INEXIGÍVEL a licitação referente à contratação da 
empresa J. CÂMARA & IRMÃOS S/A, visando a aquisição de 04 
(quatro) assinaturas impressas, 04 (quatro) assinaturas on-line e fl ip 
digital (versão completa) do Jornal do Tocantins, no valor total de R$ 
1.560,00 (hum mil, quinhentos e sessenta reais), por um período de 12 
(doze) meses, a partir de 01/12/2016. Sigam-se os ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 18 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

TERMO DE APOSTILAMENTO DE REAJUSTAMENTO DE 
PREÇOS, REFERENTE AO CONTRATO N° 042/2015 – LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL  CELEBRADO ENTRE A PROCURADORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS E A EMPRESA R.S. 

RODRIGUES DA SILVA.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições, resolve APOSTILAR 
o Contrato n° 042/2015, compulsando a documentação acostada 
no processo administrativo em epígrafe e acolhendo a justifi cativa 
colacionada, fi ca reajustado o pacto, fi rmado em 25 de agosto de 2015.

 
Processo nº 2015/0701/00252
CONTRATADO:  R.S. RODRIGUES DA SILVA
OBJETO: Locação de um imóvel urbano, para abrigar de parte do 
Arquivo Geral, depósito e garagem da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Tocantins.
Embasamento legal: Cláusula segunda  Contrato n° 042/2015 
combinado com parágrafo 8° do artigo 65 da Lei n° 8.666/1993.
Parecer jurídico: n° 103/2016 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de  setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG  Nº 108/2016

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 

do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
junto à    01ª Procuradoria de Justiça, exposta no requerimento sob 
protocolo nº 07010136212201621, de 01 de agosto de 2016, da lavra 
da Dra. Leila da Costa Vilela Magalhães, Procuradora de Justiça.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do(a) servidor(a) Wannessa Brasil Gomes 
Santana, referentes ao período aquisitivo 2015/2016, marcadas 
anteriormente de 04/07/2016 a 21/07/2016, assegurando o direito 
de usufruto desses 18 (dezoitos) dias em época oportuna, já tendo 
recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 02 de agosto de 2016.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

P.G.J

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 096/2016
Processo nº.: 2016/0701/00031
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS
CONTRATADA:  R/C CARTUCHOS, INFORMÁTICA E PAPELARIA 
LTDA.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
FILTROS/REFIS PARA PURIFICADORES DE ÁGUA, conforme 
descrito no Anexo II – Termo de Referência do Edital do Pregão 
Presencial Nº 035/2015, Processo administrativo Nº 2015/0701/00337, 
parte integrante do presente instrumento.
VALOR: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela aquisição 
dos Filtros/Refi s adquiridos o preço total de R$ 3.466,50 (três mil, 
quatrocentos e sessenta e seis Reais e cinquenta centavos).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei nº. 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30
ASSINATURA:  07/10/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
                           Contratada:  Renato da Silva Barreto Júnior

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 100/2016
Processo nº.: 2015/0701/00381
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA:   MB ESCRITÓRIOS INTELIGENTES LTDA.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
MOBILIÁRIOS, com o fi m de atender as necessidades da Promotoria 
de Justiça de Porto Nacional, conforme discriminação prevista 
no item 01 da Ata de Registro de Preços nº 025/2016, oriunda do 
Edital do Pregão Presencial nº 008/2016, Processo administrativo nº 
2015.0701.00381, parte integrante do presente instrumento. 
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o valor total de R$ 182.850,00 (cento e oitenta e 
dois mil, oitocentos e cinquenta Reais).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52
ASSINATURA: 11/10/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
                           Contratada: Ana Orlinda de Souza Fleury Curado.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

VALOR DA LOCAÇÃO R$ 5.000,00
 

ÍNDICE DE REAJUSTE ACUMULADO (IGP-M/FGV) 11,50%

VALOR REAJUSTADO DA LOCAÇÃO R$ 575,00

VALOR DA LOCAÇÃO REAJUSTADO A PARTIR DE 25.08.2016 R$ 5.575,00

DIRETORIA-GERAL
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EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº.: 133/2016/6ªPJ
INVESTIGANTE: Airton Amilcar Machado Momo, Promotor de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 8.625/93; 
artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08.
ORIGEM: Conversão da Notícia de Fato 07/2016.
FATO(S) EM APURAÇÃO: o esgotamento do prazo para a conclusão 
da Notícia de Fato 007/2016, a qual refere que Lélia dos Santos 
Nascimento Brito desviou  recursos públicos da merenda escolar 
dos anos de 2014 e 2015 na Escola Municipal Joaquim de Brito 
Paranaguá, em Araguaína, com indicativo de lesão aos princípios 
reitores da Administração e ao patrimônio público;
INVESTIGADO(S):  Escola Municipal Joaquim de Brito Paranaguá, em 
Araguaína/TO e  Lélia dos Santos Nascimento Brito.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína - TO, 11 de outubro 
de 2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº.: 134/2016/6ªPJ
INVESTIGANTE: Airton Amilcar Machado Momo, Promotor de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 8.625/93; 
artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08.
ORIGEM: Conversão da Notícia de Fato 16/2016.
FATO(S) EM APURAÇÃO: o esgotamento do prazo para a conclusão 
da Notícia de Fato 016/2016, a qual refere que no ano de 2014, mais 
precisamente entre setembro e dezembro, vereadores de Araguanã 
receberam diárias indevidamente, sem a realização de viagens, bem 
como ocorreu o pagamento de mobiliário destinado à Câmara de 
Vereadores sem a efetiva entrega dos bens, com indicativo de lesão 
aos princípios reitores da Administração e ao patrimônio público;
INVESTIGADO(S): Vereadores da Câmara de Vereadores de 
Araguanã/TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína - TO, 12 de outubro 
de 2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº.: 135/2016/6ªPJ
INVESTIGANTE: Airton Amilcar Machado Momo, Promotor de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 8.625/93; 
artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08.
ORIGEM: Conversão da Notícia de Fato 17/2016.
FATO(S) EM APURAÇÃO: que no ano de 2014 a Vereadora  Luzia 
Vieira da Silva fraudou licitação no Município de Araguanã, frustrando 
a licitude do procedimento, e que, em contrapartida, o Prefeito 
Municipal teve arquivado um pedido de intervenção que tramitava na 
Câmara de Vereadores, com indicativo de lesão aos princípios reitores 
da Administração e ao patrimônio público;

INVESTIGADO(S): Vereadora Luzia Vieira da Silva e  Município de 
Araguanã/TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína - TO, 12 de outubro 
de 2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº.: 136/2016/6ªPJ
INVESTIGANTE: Airton Amilcar Machado Momo, Promotor de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 8.625/93; 
artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08.
ORIGEM: Conversão da Notícia de Fato 21/2016.
FATO(S) EM APURAÇÃO: possíveis irregularidades no pagamento 
pelo Município de Araguaína à Associação dos Transportadores 
Escolares do Nível fundamental, médio e superior do Estado do 
Tocantins (ATEC) no ano de 2016, com indicativo de lesão aos 
princípios reitores da Administração e ao patrimônio público;
INVESTIGADO(S): Município de Araguaína e Associação dos 
Transportadores Escolares do Nível fundamental, médio e superior do 
Estado do Tocantins (ATEC).
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína - TO, 12 de outubro 
de 2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº.: 137/2016/6ªPJ
INVESTIGANTE: Airton Amilcar Machado Momo, Promotor de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 8.625/93; 
artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08.
ORIGEM: Conversão da Notícia de Fato 24/2016-A.
FATO(S) EM APURAÇÃO: possíveis irregularidades decorrentes 
de renúncia de receitas pelo Município de Araguaína no programa 
de recuperação fi scal estabelecido na Lei Municipal 2968, de 15 de 
setembro de 2015, em que a Cooperativa de Trabalho Médico de 
Araguaína obteve benefícios na redução de multas, juros e inclusive 
correção monetária, em valor superior a dois milhões de reais;
INVESTIGADO(S): Município de Araguaína e Cooperativa de Trabalho 
Médico de Araguaína/TO
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína - TO, 12 de outubro 
de 2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº.: 139/2016/6ªPJ
INVESTIGANTE: Airton Amilcar Machado Momo, Promotor de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 8.625/93; 
artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08.
ORIGEM: Conversão da Notícia de Fato 26/2016.
FATO(S) EM APURAÇÃO: possíveis irregularidades da invasão de 
lotes pertencentes ao Município de Araguaína no Setor Jardim Paraíso 
II, e eventual inércia da Administração em promover a proteção do 
patrimônio público;
INVESTIGADO(S): Município de Araguaína .
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína - TO, 12 de outubro 
de 2016.

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ARAGUAÍNA
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